
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947288 - SP (2024/0357655-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO VICTOR FERREIRA DE ALENCAR
ADVOGADO : JENNIFER SUAID - SP378147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a fixação de regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
2. O agravante foi condenado a 1 ano de reclusão pelo crime do art. 155, caput, do Código Penal, 
com regime inicial semiaberto, em razão de reincidência.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime inicial semiaberto é 
adequada, considerando a reincidência do agravante, e se é possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

III. Razões de decidir
4. A reincidência do agravante justifica a imposição de regime inicial semiaberto, conforme art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e Súmula 440 do STJ.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não é recomendável, 
dado o histórico de crimes patrimoniais do agravante.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a fixação de regime inicial semiaberto. 2. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência em crimes patrimoniais."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 44, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.585.263/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.209.685/SP, 
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Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/4/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a fixação de regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.

2. O agravante foi condenado a 1 ano de reclusão pelo crime do art. 155, caput, do Código Penal, 
com regime inicial semiaberto, em razão de reincidência.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime inicial semiaberto é 
adequada, considerando a reincidência do agravante, e se é possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

III. Razões de decidir

4. A reincidência do agravante justifica a imposição de regime inicial semiaberto, conforme art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e Súmula 440 do STJ.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não é recomendável, 
dado o histórico de crimes patrimoniais do agravante.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a fixação de regime inicial semiaberto. 2. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência em crimes patrimoniais."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 44, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.585.263/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.209.685/SP, 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/4/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VICTOR FERREIRA DE 

ALENCAR contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 54-56).

Em síntese, o agravante renova a tese defensiva no sentido de que faz jus à fixação 

do regime inicial aberto, sendo desproporcional o regime semiaberto para o cumprimento da 

pena de 1 ano pelo crime do art. 155 do Código Penal.

Repisa ser cabível ainda a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 

para que seja concedido a ordem, nos termos pleiteados.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os fundamentos da defesa do agravante, o recurso não prospera.

Quanto ao regime prisional, assim constou na sentença:
 

"Fixo o regime semiaberto para início do cumprimento da pena, adequado e 
suficiente para punição e ressocialização do acusado, tendo em vista ser reincidente." 
(e-STJ, fl. 29)

 

A Corte de origem, no bojo do acórdão ora impugnado, considerou:
 

"No caso, em que pese o montante da pena, o apelante, como já dito, é reincidente. 
Demonstra, pois, culpa intensa e má conduta social, pois sabia das consequências da 
conduta ilícita e, mesmo assim, sem arrepender-se do que fez no passado, realizou 
outro crime, contra o patrimônio; preferiu, pois, lesar outrem a continuar na 
honestidade, a denotar que faz do crime contra o patrimônio o seu meio de vida.
[...]
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Assim, para a correta individualização de sua pena, pode, de início, ficar num regime 
menos severo, para, gradativamente, voltar à convivência em sociedade de maneira 
harmônica. Observa-se, ainda, o teor da Súmula 269 do Superior Tribunal de Justiça.
No regime escolhido, o apelante fica sujeito a trabalho em comum durante o período 
diurno, em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar (art. 35, parágrafo 
1º, do Código Penal). O trabalho externo é admissível, bem como a frequência a 
cursos supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior (art. 
35, parágrafo 2º, do mesmo diploma legal).
Em regime inicial intermediário, ainda, poderá refletir sobre a erronia de sua conduta, 
ao mesmo tempo, é repreendido do ato que realizou, previne-se que não o faça mais e 
outros delitos, por fim, efetiva-se sua integração social.
Destarte, não existiu ofensa às Súmulas 440, do Superior Tribunal de Justiça, e 718 e 
719, do Supremo Tribunal Federal, pois o regime inicial decorreu das condições 
pessoais do recorrente e circunstâncias do fato concreto e não de mera opinião do 
Magistrado." (e-STJ, fls. 41-42)

 
 

Quanto ao regime, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo 

legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 

sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito"; e com a Súmula 719/STF, "a 

imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 

motivação idônea".

Os fundamentos utilizados no decreto condenatório constituem motivação suficiente 

para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso do que o indicado pela quantidade 

de pena imposta ao agente (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), nos termos da Súmula 440 desta 

Corte. Tendo sido reconhecida a reincidência, deve a reprimenda ser cumprida em regime inicial 

semiaberto.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. 
DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Inviável, in casu, a pretensão de fixação do regime inicial aberto, em vista da 
reincidência do agravante, consoante orientação do art. 33, § 2º, c, do Código Penal, 
o qual expressamente prescreve que somente é cabível a fixação do regime inicial 
aberto ao condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 anos de 
reclusão. Precedentes.
2. Nesse contexto, como o Tribunal de Justiça impôs o regime mais gravoso - 
semiaberto - ao ora agravante em razão de sua reincidência, mostra-se irrelevante a 
discussão acerca do tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da 
pena. Precedentes desta Corte.
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3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.585.263/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 24/5/2024.)

 

Por fim, como bem destacado no acórdão impugnado, a reincidência do paciente e a 

contumácia em crimes contra o patrimônio são fundamentos idôneos a afastar a concessão da 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

A corroborar:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA NÃO 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. HISTÓRICO DE CRIMES 
PATRIMONIAIS (ROUBO). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. Corte Superior, e 
nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, a substituição da reprimenda corporal 
por restritiva de direitos é possível desde que a reincidência não se tenha operado em 
virtude da prática do mesmo crime, isto é, não seja reincidente específico, e a medida 
seja socialmente recomendável. Precedentes.
II - In casu, quanto à possibilidade de substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, o eg. Tribunal de origem indicou, como óbices, circunstâncias do caso 
concreto, notadamente o fato de o agravante ser reincidente, bem como a medida não 
ser socialmente adequada para o presente caso considerando o histórico de crimes 
patrimoniais (condenação por três roubos majorados pelo emprego de arma de fogo e 
concurso de pessoas).
III - Com efeito, 'No caso concreto, apesar de não existir o óbice da reincidência 
específica tratada no art. 44, § 3º, do CP, a substituição não é recomendável, tendo 
em vista a anterior prática de crime violento (roubo). Precedentes das duas Turmas' 
(AgRg no AREsp n. 1.716.664/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
31/08/2021).
Agravo desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.209.685/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 17/4/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 947.288 / SP
Número Registro: 2024/0357655-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15159658520238260050 21153462023

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JENNIFER SUAID
ADVOGADO : JENNIFER SUAID - SP378147
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VICTOR FERREIRA DE ALENCAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR FERREIRA DE ALENCAR
ADVOGADO : JENNIFER SUAID - SP378147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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